PARECER Nº  801 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E  JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 902. DE 2009

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fIs. 47/52, contrária à aprovação do Projeto de lei nº 902, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Deputado Mozart Russomanno, o projeto em epígrafe altera a Lei n.° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os emolumentos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei Federal n.° 10.169, de 29 de dezembro de 2000.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar os autos, verificamos que o projeto objetiva possibilitar que as entidades e associações sem fins lucrativos, assim como as micro e pequenas empresas organizadas sob a forma de sociedade simples, arquem somente com a parcela de emolumentos prevista no artigo 19, I, “a”, da Lei n.° 11.331/02, ficando isentas do pagamento das demais parcelas previstas nesse artigo.

Ao nos debruçarmos sobre o tema, verificamos inicialmente que os emolumentos relativos aos serviços notariais e registrais possuem natureza tributária, qualificando-se como taxas remuneratórias de serviços públicos, que são prestados por delegação do Poder Público. Portanto, os notários e registradores estão submetidos a um regime jurídico de direito público.

A Constituição Federal, em seu artigo 236, dispõe:

Art. 236 – Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.

§ 1° – Lei regulamentará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

§ 2° – Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.

A primeira questão que se coloca é: estaria a concessão de isenções adstrita à norma geral, ou seja, à lei federal? Não menos importante é saber se a competência para legislar sobre a matéria estaria inserta no âmbito do artigo 22, XXV, ou no âmbito do artigo 24, IV, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de ser concorrente a competência para legislar sobre a matéria, não se incluindo as isenções de tributos no âmbito das normas gerais.

Nesse sentido, citamos a ementa da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.° 1624, proposta pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG/BR, em face da Lei n.° 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isentou do pagamento de emolumentos entidades beneficentes de assistência social:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CUSTAS E EMOLUMENTOS. LEI ESTADUAL QUE CONCEDE ISENÇÃO: CONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.461, DE 7.4.97, DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

I – Custas e emolumentos são espécies tributárias, classificando-se como taxas. Precedentes do STF.

II – À União, ao Estado-membro e ao Distrito Federal é conferida competência para legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses, restringindo-se a competência da União, no âmbito dessa legislação concorrente, ao estabelecimento de normas gerais, certo que, inexistindo tais normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades (C.F., art. 24, IV, §§ 1.º e 3.º).

III – Constitucionalidade da Lei 12.461/97, do Estado de Minas Gerais, que isenta entidades beneficentes de assistência social do pagamento de emolumentos.

IV – Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

No julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade n.° 5-2, ajuizada pelo Procurador-Geral da República por provocação do Ministro de Estado da Justiça e do Secretário Nacional de Direitos Humanos, houve ampla discussão quanto à competência para a concessão de gratuidade dos serviços notariais. 

O Relator, Ministro Nelson Jobim, afirmou, em seu relatório, que “lei da União pode dispor sobre a gratuidade dos serviços dos Estados” e acrescentou que, “sendo competência da União dispor sobre a matéria, pode ela definir as hipóteses de remuneração, sem prejuízo de uma competência supletiva dos Estados”. Indo além, o Ministro asseverou que “é competência privativa da União legislar sobre registros públicos (art. 22, XXV)”, sendo que essa competência já vinha das Constituições anteriores, tendo a União, no exercício dessa competência, editado a Lei n.° 6.015/73. “Sobre emolumentos, a lei dispôs ... e estabeleceu hipótese de redução dos emolumentos fixados pelos Estados ..., chegando a fixar tetos ...”. O Ministro citou em seu relatório o Ministro Marco Aurélio, no exame da ADIN supramencionada, segundo o qual “... o fato de a Carta não dispor expressamente sobre a isenção, consideradas as entidades beneficentes de assistência social em regular funcionamento, declaradas de utilidade pública, ... não consubstancia óbice a que o Estado, no âmbito da conveniência e oportunidade política legislativa, faça-o ...”. O Ministro Moreira Alves, por sua vez, em resposta ao Ministro Sepúlveda Pertence, que indagou se o Estado teria competência supletiva na matéria, respondeu que sim, embora não possa ir contra a norma federal. Lembrou esse Ministro que o Estado de São Paulo tentou resolver o problema da gratuidade de emolumentos por meio de subsídio por parte de entidade pública (no caso, seriam os Municípios interessados na manutenção dos serviços cartorários) e que, num exame provisório, eles consideraram que isso não seria inconstitucional. Por fim, o Ministro Carlos Velloso, que presidiu o julgamento, esclareceu que a questão envolvia as isenções denominadas heterônomas, que são vedadas pelo art. 151, III, da Constituição Federal, ou seja, as isenções concedidas por lei de pessoa pública não titular da competência para instituir o tributo. Disse, por fim, o Ministro Velloso que “o sistema tributário está sujeito a normas gerais editadas pelo Congresso Nacional e jamais se entendeu que essas normas gerais – leis complementares – poderiam conceder isenções heterônomas”. Concluiu afirmando que “as ações concernentes à cidadania ou são expressamente disciplinadas na Constituição, o que não ocorre, ou a sua disciplina corre por conta das leis processuais federais; e, no que concerne às custas e emolumentos, das leis estaduais”.

Portanto, a questão da competência fica clara. Aliás, em 2000, foi editada a Lei federal n.° 10.169, que estabeleceu, em seu artigo 1°, que “os Estados e o Distrito Federal fixarão o valor dos emolumentos relativos aos atos praticados pelos respectivos serviços notariais e de registro”. O parágrafo único desse artigo determinou que “o valor fixado para os emolumentos deverá corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados”. 

Teriam então os notários e registradores direito subjetivo à percepção de emolumentos por todos os atos por eles praticados? Essa foi outra questão discutida na ADECON supra.

A conclusão foi no sentido de que não há esse direito, pois a Constituição não determinou que só fossem gratuitos os atos por ela definidos. Aliás, a própria Lei 10.169/00, em seu artigo 8°, dispôs que “os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de sua competência, respeitado o prazo estabelecido no art. 9° desta lei, estabelecerão forma de compensação aos registradores civis das pessoas naturais pelos atos gratuitos, por eles praticados, conforme estabelecido em lei federal. A lei federal em questão é a Lei n.° 9.534/97, que foi objeto da ADECON, sendo a conclusão no sentido de sua constitucionalidade.

Portanto, os emolumentos são percebidos de forma integral (de acordo com o estabelecido pelo artigo 28 da Lei 8.935/94), desde que fixados. Nem poderia ser diferente. Sendo as taxas um tributo vinculado, o produto de sua arrecadação não poderia ter destinação diversa.

A questão que agora surge diz respeito à sustentabilidade dos serviços notariais e de registro, levando-nos a refletir sobre o mérito da iniciativa.

Chegou a ser cogitado, na elaboração da Lei 9.534/97, que as despesas com a gratuidade (do registro civil de nascimento e do assento de óbito) seriam custeadas pelos demais serviços notariais e de registros, mas esse dispositivo foi vetado. Aliás, havia precedente do STJ nesse sentido. Na ADIN 1.378, ficou consignado que “nada pode justificar seja o produto da ... arrecadação afetado ao custeio de serviços públicos diversos daqueles a cuja remuneração tais valores se destinam especificamente (pois, nessa hipótese, a função constitucional da taxa – que é tributo vinculado – restaria descaracterizada ...)”.

Na ADECON 5-2, o Ministro Nelson Jobim, em sua conclusão, ponderou: “não desconheço os problemas que a gratuidade causa e causará à prestação dos serviços, da competência dos Estados Federados”. Contudo, o Ministro afirmou que “os problemas deverão ser enfrentados e solucionados no local competente, que é outro”.

Estamos, assim, diante desses problemas. Se por um lado o Estado tem competência para legislar sobre isenções em matéria de emolumentos, resta saber como equacionar a questão compensação pela redução nos valores dos emolumentos, conforme previsto na proposição, já que o parágrafo único do artigo 8° da Lei 10.169/00 determina que o disposto no caput (compensação pelos atos gratuitos) “não poderá gerar ônus para o Poder Público”.

A proposição ora sob nossa análise não prevê a isenção total dos emolumentos que seriam devidos; a isenção pretendida circunscreve-se às parcelas previstas no artigo 19, I, “a”, da Lei n.° 11.331/02. Em outras palavras, a parcela devida aos notários e registradores continuaria sendo devida, incidindo as isenções sobre as parcelas devidas: 1) ao Estado (em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização); 2) à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado; 3) à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; e 4) ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça (em decorrência da fiscalização dos serviços).

A iniciativa não prevê formas de compensação, afetando as receitas auferidas pelo Poder Público. Assim sendo, a rigor, ela não atenderia ao disposto no artigo 8° da Lei federal 10.169/00.

Não se pode também descurar do fato de que a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n.° 101/00, em seu artigo 14, determina que a renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, conforme se observa:

       Art. 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

        I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

        II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

        § 1º – A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

        § 2º – Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

Lembramos, ainda, que ao conceder isenção de emolumentos não apenas para as entidades e associações sem fins lucrativos, mas também para as micro e pequenas empresas organizadas sob a forma de sociedade simples, a propositura está interferindo na ordem econômica. Contudo, o artigo 174 da Constituição Federal prevê que o Estado o faça, exercendo, dentre outras, a função de incentivo, o que também está previsto no artigo 179 dessa mesma Carta, in verbis: 

       Art. 179 – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

A Lei Complementar 123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), por sua vez, não apresenta qualquer incompatibilidade com o previsto na propositura.

Do acima exposto, percebe-se que os únicos óbices à aprovação da iniciativa estariam ligados ao mérito da renúncia de receitas e ao não atendimento do previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme apontado acima. 

No tocante ao primeiro, poder-se-ia argumentar que a medida prevista na propositura poderia incentivar a criação de entidades aparentemente de cunho social apenas para fugir dos ônus de constituição, contribuindo para a proliferação dessas entidades sociais “de fachada”, conforme se argumentou na ADIN 1624 (às fls. 10). Quanto ao argumento de que realmente merecem algum tipo de incentivo por parte do Poder Público, lembramos que a própria lei que se pretende alterar já contém previsão de redução (de 2/3) no preço cobrado de acordo com a alínea “a” do item 6 da tabela para registro de associações de benemerência, filantrópicas e de pais e mestres. 

Relativamente às determinações da Lei Complementar n.° 101/00, parece-nos que a ausência de estimativa do impacto financeiro-orçamentário não impede a aprovação do projeto em tela, já que os valores relativos à renúncia de receitas (37,5% sobre os emolumentos relativos aos registros e averbações de seus atos societários) não contêm previsão de impacto no orçamento, sendo que a propositura não apresenta medidas de compensação, conforme exigido no artigo 8º da Lei Federal 10.169/00..

No mérito, parece-nos que, ao incluir as micro e pequenas empresas nos benefícios previstos na propositura, o autor ampliou por demais o âmbito da renúncia tributária, sem oferecer medidas compensatórias, o que torna inviável a aprovação da iniciativa - sem mencionar que, na esfera do Estado de São Paulo, essas empresas gozariam de uma situação privilegiada em relação a outros Estados da Federação, o  que se mostra inapropriado.

Por todo o acima exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n° 902, de 2009.

a) Roque Barbiere 

